  


 








CAPÍTULO 1





O (D)EFEITO TECNOCRÁTICO 


E A RESISTÊNCIA À MUDANÇA








	Vimos na primeira parte como a informática, e também o movimento informático, não foram capazes de evitar a desi-lusão em relação às expectativas geradas em torno das suas potencialidades, nem mesmo através da tese de que apenas a longo prazo será possível realizar tarefas tão complexas como mudar a essência das sociedades modernas.


	A informatização da sociedade, de facto, apesar de ser um fenómeno recente, já não se pode dizer que tenha tido apenas uma oportunidade de curto prazo. Mesmo as empresas menos capazes de investir em informática e até para muitos profissionais, com a microinformática, há mais de uma década que têm contacto directo com computadores. A esses clientes, consumidores e cidadãos é cada vez mais difícil continuar a iludir com a ideia de que é à resistência à mudança social que os computadores comportariam que se deve o arrastar das promessas de uma sociedade da informação estruturalmente diferente da sociedade industrial. É que os resistentes à mudança só poderiam ser eles próprios, os utilizadores de computadores que alegadamente não os estariam a usar conve-nientemente �. E, por outro lado, nunca foram efectivamente desenvolvidas quaisquer noções claras de como usar os compu-tadores para mudar a sociedade �.


	No caso do Projecto Minerva, vimos como a verificação por parte do Prof. Dias de Figueiredo, em 1989, da impos-sibilidade de os computadores mudarem a capacidade de esma-gamento de iniciativas de base por parte da burocracia ministerial resultou na sua desmobilização em relação ao posto de direcção do Projecto que ocupava, sem luta, sem ensaiar mobilizar os seus apoiantes. Em 1989, a resistência à mudança situava-se no Ministério da Educação. Mas, em 1992, quando acontece o Congresso de Bragança, já era claro que ninguém com algum poder, que mais não fosse poder carismático, ganho em funções de liderança de algum pólo ou núcleo do Projecto Minerva, sabia defender a continuidade do movimento informático na escola.


	Poderia ter-se dado o caso de fenómenos deste tipo apenas terem acontecido em países economicamente atrasados ou sem tradições ao nível das lutas em torno de movimentos sociais, como o nosso. Mas, como vimos, não é isso que acon-tece. Pelo contrário. Quando o Projecto Minerva arranca, o estudo de situações equivalentes noutros países mais avança-dos e modernos já tinha prevenido os protagonistas do Minerva de que a seguir ao entusiasmo inicial seria de esperar uma desmobilização.


	Isto quer dizer duas coisas: 





	( A desilusão informática é  um fenómeno recorrente  em 	  países económica e socialmente muito diferenciados; e	( Os protagonistas do movimento informático em Portugal 	  (e, tanto quanto conhecemos, também nos  outros  paí-	  ses)  imaginam  esta desilusão  como  se   fosse  uma 	  lei inelutável do carácter humano.








	O que procuraremos defender nesta última parte do nosso trabalho é que talvez não seja assim. Pode ser verdade que na sequência de um entusiasmo socialmente partilhado e participado, como seja esse pelos computadores, haja uma propensão para a desilusão, já que a capacidade de reali-zação dos desejos entrevistos tende a ser menor na realidade que nos sonhos humanos. No entanto, a organização da luta social por atingir objectivos desejados é possível. Não se pode garantir que ela tenha sucesso, mas na luta social despertam-se muitas das potencialidades humanas, a nível cognitivo, civilizacional e mesmo profissional �. Além do mais, sem que alguém se disponha a transformar os hábitos sociais e organizacionais  - por exemplo, o respeito social pelo trabalho dos professores, a valorização das dinâmicas dos movimentos sociais  por  parte  da  burocracia  ministe-


rial -,  eles terão tendência a manter-se por inércia.


	O desenvolvimento de tais potencialidades e a sua orga-nização social, nomeadamente procurando evitar estados de stress pessoal e social, podem ser realizados, da mesma forma que puderam, em alternativa, ser realizadas a desmobi-lização e a desvalorização social do trabalho inovador dos professores do Minerva, com aumento de stress pessoal por parte de alguns professores mais empenhados. Como já vimos, a presença social desse stress foi tão evidente, nomeada-mente no Congresso de Bragança, que o Ministério da Educação decidiu arrastar o Projecto Minerva durante mais dois anos do que o previsto, com o fim de dar tempo a essas pessoas para se desligarem emocionalmente do seu projecto e para dispersarem. Caso, entretanto, tivessem sido divulgadas orientações capazes de agregarem os esforços dos professores que obrigaram a tal actuação do Ministério, provavelmente o desfecho da definição política governamental sobre a infor-matização das escolas seria diferente da ausência que se verificou.


	Não se pode acusar o governo e a burocracia ministerial de resistência à mudança tecnológica sem se questionar o lugar, a consciência e a dinâmica do movimento informático. Neste trabalho, porém, esse tema não nos vai interessar directamente. Apenas debateremos a sua dimensão  ideológica.


	Pensamos que o movimento informático, que, como vimos, tem uma expressão transnacional, tem, junto dos políticos e dos burocratas, tanto ou mais que junto dos professores e dos outros cidadãos, formas de sedução poderosas e próprias. O que não significa que sejam nem correctas nem irresis-tíveis. Referimo-nos à influência ideológica  - segundo Al-beroni, como vimos, os movimentos sociais têm essa capaci-dade de produção muito desenvolvida -, condicionada, nomea-damente, pela capacidade de o movimento superar os desafios colectivos e provas a que se tem de submeter, para se poder confirmar e afirmar, e base do projecto de gestão social subjacente e da credibilidade da meta proposta pelo movi-mento.








	Na primeira parte, vimos como a produção de hardware, cada vez mais sofisticado e barato, já não é suficiente para sustentar os desafios colectivos e provas do movimento informático,  nem  os  lucros  da  indústria  informática �. O software, como de resto é anunciado há já muito tempo, é hoje em dia mais importante estrategicamente que o hardware. Mas a capacidade instalada de produzir inovações a preço reduzido nos programas não tem qualquer comparação com a das máquinas �. 


	A capacidade de legitimar as acções e as ideologias do movimento informático com base na performance industrial está a reduzir-se e a tornar mais evidente os seus defeitos e limitações. É uma boa oportunidade para produzir a sua crítica, que, no nosso caso, desejamos que seja construtiva, isto é, capaz de evitar o reducionismo humanista que acorda em aceitar a filosofia determinista que até agora tem dominado a ideologia do movimento informático, na condição de a fazer correr em benefício do ser humano, como se os computadores e todo o mundo artificial em que vivemos não fossem obra humana.





Dicotomia letras/ciências





	Vivemos num mundo dominado por artefactos, cada vez mais tecnologicamente elaborados. Na produção, distribuição e animação (integração social, utilização) de tais artefac-tos industriais, encontram-se as actividades mais valoriza-das socialmente e, portanto, as potencialmente mais compen-satórias em termos individuais, no que concerne o acesso a recursos económicos. O tipo de actividade mais valorizada e compensadora é o trabalho industrial, o trabalho social de conquista da natureza, sendo o valor do trabalho sobre as relações sociais potencialmente menos valorizado numa socie-dade adoradora de dinheiro e consumos potenciais, ainda que à custa de desperdício  ou  mesmo  de  degradação ecológica.


	A não democraticidade e a irresponsabilidade do sistema técnico e dos peritos (cf. J. Ellul, 1987: 227 a 235), a importância dos satélites na mundialização da potência dos media e na luta político-estratégica pela difusão e controle das informações, a emergência da necessidade de reconstruir as noções de comunicação, tanto nos espaços públicos como nas empresas e organizações, no tempo das novas tecnologias de informação, a problemática da soberania nacional, perante os poderes das organizações privadas transnacionais (Nora e Minc, 1974), são, em geral, problemas concebidos como «con-sequências sociais de inovações tecnológicas», como se de problemas de engenharia se tratassem. Como se ninguém hu-mano, ou que contasse como tal, pagasse e controlasse os trabalhos de engenharia, nem ninguém trabalhasse com e con-sumisse as matérias-primas e os produtos industriais movi-mentados.


	As sociedades e os homens são-nos apresentados como agentes reactores à mudança (técnica): seja no papel de resistentes à mudança, seja como pessoas de terceira vaga, isto é, trabalhando para a integração social e a máxima utilização possível das novas tecnologias. Seja como comba-tentes pela soberania da humanidade sobre as máquinas, quais D. Quixotes, seja como tecnopioneiros,  ao gosto americano, à descoberta de utilizações práticas para os artefactos industriais; seja como pachorrentos e inamovíveis burocra-tas, seja como dinâmicos empresários ou filósofos com visão futurista.


	A divisão do mundo em dois (o natural, tecnicamente manipulável e neutro, e o humano, entendido ora como inerte ora como infinitamente elástico, todo bom ou todo mau) corresponde a uma proposta positivista da ciência, ainda dominante e prestigiada a nível do senso comum, até porque é a versão científica mais divulgada nas escolas, deu bons resultados no capítulo do domínio da produção industrial da natureza, entendida como presa. Mas também tem dado maus resultados no incremento dos riscos ecológicos e sociais (cf. Beck, 1986). A separação que o senso comum faz entre os domínios do humano e do extra-humano tem uma forte compo-nente epistemológica, em geral não questionada, porque é uma componente cultural ou, melhor, civilizacional, e por isso mesmo dificilmente tratável.


	Valores sociais como a superioridade ontológica do mundo concebido pela ciência (em sentido estrito) reprodu-zem-se através das famílias modernas, das convivências sociais e através da escola. Pelo menos desde a escola secundária, a dicotomia letras/ciências (alma/corpo, humano/


extra-humano) é evidente tanto ao nível do currículo explí-cito como ao nível do currículo oculto. Está na base das principais opções vocacionais que são organizadas e apresen-tadas aos alunos, e sobre as quais cada um deles terá de ajuizar, com vista a organizar a sua vida adulta.


	Na vida profissional, sabemos como as especializações e qualificações são divididas não apenas verticalmente, com base nas formações iniciais mais ou menos técnicas, mas também horizontalmente, entre carreiras mais ou menos quali-ficadas. Entre as mais qualificadas, as mais políticas ou as mais técnicas. Como se no topo das qualificações, no momento da decisão, os valores humanísticos voltassem a prevalecer, agora já socialmente triados, isto é, interpretados por elites (de)formadas  - com gosto ou a contragosto -  por uma escala tecnocrática de valores (cf. Beck, 1986)  inelutável, porque fundada numa epistemologia ancorada ao todo civiliza-cional (religião, divisão social do trabalho, concepção científica do mundo  -  a matéria,  a  vida e a humanidade).


	Entretanto, pode constatar-se que as populações, as sociedades, com níveis de expectativas profissionais e de qualidade de vida crescentemente elevados (devido principal-mente à forte escolarização/qualificação de que foram alvo), exigem, de forma cada vez mais evidente e organizada, uma maior participação na construção das novas tecnologias. Participação pela positiva (lembremo-nos do entusiasmo pela era atómica, pela era espacial, pela era informática, pela era da comunicação) e pela negativa (os movimentos ecoló-gicos, os movimentos de caos-computer, a contestação ao crescente poder dos media, a construção do direito à priva-cidade). O movimento informático foi e é para muitos indiví-duos a possibilidade de participação política e cívica, mas também quotidiana e económica, através das organizações de profissionais, de consumidores e de utilizadores, no campo tecnológico, cuja importância estratégica é sobejamente reconhecida.


 	Seja porque os perigos ecológicos são cada vez mais evidentes, seja porque os processos de participação social, pelo menos ao nível dos estratos populacionais mais favore-cidos, se tornaram necessidade, a resposta ideológica de separação entre os mundos natural e social aparece como cada vez menos credível e satisfatória. Como menos credível e satisfatórias nos parecem as práticas sociais que se fundam na mesma separação.


	As tecnologias são símbolo da garantia da capacidade social de produção de instrumentos de progresso. Porém, não têm inscrito, na sua materialidade, os usos sociais e parti-culares que cada grupo social ou indivíduo delas podem e vão fazer, nem os efeitos secundários, eventualmente negativos, das suas aplicações. É como ter produtos de utilização livre sem livro de instruções: é um perigo para o consumidor.


	No caso da informática, pretendeu-se usar as capacida-des das novas tecnologias de informação e comunicação como formas de controle e substituição do trabalho humano mais ou menos qualificado: o trabalho operário, de escriturários e até o trabalho de professores. Sabe-se hoje que, ainda que algumas tipos de fábricas sejam automatizáveis, os escritó-rios e as escolas automáticos não são viáveis com as tecno-logias de informação e comunicação actuais e previsíveis. Porém, ficou claro que se procuraram utilizar as potencia-lidades tecnológicas para diminuir o poder de todos aqueles que trabalhavam com informação, mesmo profissionais tão qualificados como os professores.


	Tal facto legitima a posição de ficar alerta perante os desejos de construção de situações sociais gravosas �. O que não significa assumir uma posição de oposição à informati-zação da sociedade, por exemplo, situação, de resto, facil-mente integrada na prática como manifestação de resistência à mudança. Deve procurar-se, através das potencialidades do movimento informático, através do trabalho de informatização democratizado, intervir e alargar o espaço de intervenção, abrindo brechas no campo adversário, utilizando as suas fra-quezas, como pode ser o caso do efeito tecnocrático.


	As aplicações informáticas, mesmo as suas utilizações flexíveis, não aumentaram as produtividades do sector de serviços, como já vimos, e a inteligência artificial, afinal, não é nem tão fácil de realizar nem tão eficaz como se chegou a pensar, até que dela se deixou de ouvir falar. É que, concluiu-se, as competências adaptativas e de mudança postas em jogo pelos grupos sociais e pelos indivíduos no seu trabalho são, de facto, mais complexas do que os infor-matizadores começaram por admitir. As máquinas programadas por si só, pelo menos por enquanto, não estão aptas a serem a chave-mestra do desenvolvimento económico e social.


	A utilização do hardware/software exige processos com-plexos e muito profundos de adequação das máquinas aos indivíduos e às organizações em que eles trabalham. Em consequência disto, as tecnologias, para serem instaladas de forma funcional e eficaz, precisam de ter em conta as formas de actuar dos indivíduos isolados e em grupos, pelo menos dentro dos locais de trabalho. Os tecnólogos sentem, por isso, a necessidade de usar saberes de ordem social, para que possam continuar a desenvolver o seu próprio trabalho técnico.


	Por «efeito tecnocrático» entendemos as consequências da tendência para classificar as especializações profissio-nais, cognitivas, e as sensibilidades individuais ou dos grupos sociais entre tecnocráticas e humanísticas. Ao efeito, atribuímos o nome da vertente socialmente mais valo-rizada e dominante, embora a tecnocracia seja aqui pensada como a face mais visível de uma moeda cuja outra face é o humanismo, tão exclusivo de técnica como a tecnologia é exclusiva de gente. O efeito tecnocrático implica, para evi-tar os seus efeitos nefastos, a necessidade de recurso aos conhecimentos sociais e humanísticos, por parte dos tecno-cratas, dos tecnólogos e dos técnicos, bem como o inverso: a necessidade de aqueles que estão socialmente mais afastados das tecnologias deverem preocupar-se em participar naquilo que de estratégico ocorra nesse campo da actividade humana. No fundo que, de um lado e de outro, se saibam respeitar os saberes alheios e reconhecer as suas próprias limitações (cf. Caraça, 1994). 


	No campo económico e profissional, se assim aconte-cesse, os técnicos deixariam de sentir os obstáculos sociais como inimigos dos seus instrumentais técnicos �, procurando antes, quais judocas, utilizar os saberes disponíveis das ciências sociais e das humanidades para procurarem corres-ponder às necessidades humanas  - no sentido humanista - como forma de enriquecimento dos seus trabalhos e produtos. Em vez de se defenderem corporativamente de todas as crí-ticas, fundamentadas ou não, às práticas classificadas de tecnológicas, com base no segredo profissional � e de neu-tralidade social da tecnologia, estariam livres para desen-volverem a procura de eficiência dos seus projectos para além dos limites próprios das competências e aptidões tecno-lógicas.


	Porque estamos a tratar da informatização da sociedade, processo que se desenvolve construindo campos de sociabilidade onde os saberes sociais são desconsiderados, como é o caso dos centros de informática ou do Projecto Minerva, por exemplo, pode parecer que a nossa crítica se dirige apenas ao lado técnico dos saberes e das práticas. Mas não é essa a nossa intenção. As ciências sociais, tradi-cionalmente, têm respeitado os limites da epistemologia das duas culturas, como lhe chamou Snow (1956), colocando-se fora dos processos de debate estratégico e de produção cien-tífica e tecnológica. Tal como a tecnologia, as ciências sociais têm para justificar o seu acatamento desta espécie de tratado de Tordesilhas cognitivo o status quo: a divisão de trabalho, as disciplinas científicas, a divisão entre espaços públicos e privados, informação pública e informação secreta, as dificuldades de comunicação entre paradigmas cognitivos fundados em tradições contraditórias, o senso comum produzido pelos percursos escolares especializados em letras ou ciências, etc. 


	Também as ciências sociais têm que realizar um esforço no sentido de não diabolizarem as tecnologias, como muitas vezes acontece �. Um esforço ainda maior para se prepararem para cooperar com os tecnólogos  - os poucos que estarão abertos a essa colaboração -  para produzirem trabalhos de avaliação de tecnologias, que, como vimos acima, começam a ser pontualmente requisitados. A cooperação entre saberes oriundos de tradições disciplinares tão distintas pode facilmente não resistir à tentação de deslumbramento dos saberes menos efectivos e socialmente menos prestigiados, as ciências sociais, face aos poderes da ciência e tecnologia. Ora, caso isso aconteça, as ciências sociais poderão contri-buir mais facilmente para uma melhor elaboração do discurso legitimador da superioridade de uma das caras da moeda dos saberes modernos, em vez de, ao afirmarem a sua especifi-cidade, contribuírem para desenvolver o espírito democrático e de cooperação nos campos cognitivos e sustentarem uma crí-tica social aos campos tecnológicos.








Problema social





	A era de crescente complexidade dos problemas sociais, económicos, tecnológicos, científicos, profissionais e pes-soais transformou em sucesso as abordagens sistémicas. Estas abordagens permitem integrar o máximo de elementos de infor-mação pertinente respeitante ao problema para o qual se pro-cura uma solução eficaz e chama também a atenção para a insuficiência das práticas de análise cartesiana de proble-mas. A partir da identificação de todos os elementos, pensam os sistémicos, é fundamental fazê-los confluir a um tempo e de forma organizada - em sistema.


	Não será a dicotomia letras/ciências um obstáculo epis-temológico ao pensamento sistémico? Qual o especialista for-mado em engenharia informática e ciências de organização simultaneamente? E quantos destes especialistas são capazes de se manterem receptivos a ambos os tipos de preocupações tratadas pelas ciências citadas? E se, em vez de pensarmos na concepção dos sistemas de informação, considerarmos o nível de definição de objectivos: a quem dará ouvidos o decisor? Aos informáticos ou aos utilizadores? Ao fornecedor de equipamentos, ao fornecedor de programação ou ao consul-tor de organização? E ao nível da utilização: preferir-se-á uma forma mais participativa e exigente em termos de quali-ficação e responsabilização da mão-de-obra ou uma outra mais burocratizada e tayloriana? Mais democrática ou mais autori-tária, como usam dizer os teóricos da gestão para classifi-carem o estilo dos gestores? Mais humanizada ou mais tecno-crática?








O nosso problema sociológico





	A clarificação da origem social e histórica (a «socio-génese», para usar o termo de Elias, 1939), da produção da dualidade letras/ciências pode contribuir para o aprofun-damento das potencialidades do trabalho de compatibilização e cooperação entre saberes disciplinares tradicionalmente sem pontes entre si. A esse respeito é talvez importante referir que não se podem esperar mudanças a curto prazo: os saberes de que dispomos, produtos de uma civilização, não são substituíveis, a não ser através do desenvolvimento dos próprios processos civilizacionais. 


	Mas as necessidades de compatibilização entre perspec-tivas «literárias» e «científicas» estão na ordem do dia, como a construção dos sistemas de informação. Os resultados de tal labor são difíceis de prever e podem ser (por que não?) tão surpreendentes quanto a nossa capacidade social de nos apaixonarmos pelos computadores ou as utilizações para consumo das inovações electrónicas.


	Nesta investigação, a escola tem uma centralidade particular: a escola é uma das principais fontes de produção e reprodução das ideias sociais e do valor ideológico e prático das mesmas (a dicotomia letras/ciências, os sistemas de informação, os computadores, etc.). Dentro da escola e aos mais diversos níveis  - organizativo, político-sindical, pedagógico, formativo -, debatem-se, lutam e cooperam repre-sentantes de, virtualmente, todas as fontes de saber. Lutam pelo reconhecimento, pela legitimação oficial e por um lugar de prestígio na hierarquia dos saberes �. Grupos de profes-sores cooperam, com a sua sensibilidade disciplinar especí-fica, na mudança escolar, na reforma educativa, na constru-ção de novos sistemas de informação aos diversos níveis da sua intervenção e competência.


	As possibilidades da mudança curricular estão balizadas estruturalmente, pela relação de forças sociais entre os representantes das diversas disciplinas, no interior do aparelho de Estado e, em particular, junto do Ministério da Educação. Portanto, mesmo se, como prova do reconhecimento oficial da dualidade letras/ciências como obstáculo episte-mológico, é visível o esforço ministerial de implementação de espaços de interdisciplinaridade (área-escola, por exem-plo) e a vontade de alguns professores em avançar nesse caminho, as possibilidades de criação de dinâmicas positivas para tal sucesso enfrentam variados e intrincados problemas práticos �. Pela nossa parte, concentrar-nos-emos no diag-nóstico da situação.


	Para estudar a sociogénese da divisão epistemológica das duas culturas, propomos duas noções: o efeito de civi-lização e o efeito tecnocrático.


	Baptizamo-las de «efeitos» pois são consequências de processos históricos e sociais, isto é, não têm vida própria e autonomizável. São consequências construídas pela própria modernidade. Por isso nos aparecem interiorizadas e natura-lizadas, nos parecem inconscientes e inquestionáveis. Difí-ceis de apreender de forma distanciada, para quem se encon-tra mergulhado numa sociedade e natureza lidas a partir, precisamente, desses pressupostos.


	«Efeitos» também significa que não é eficaz atacá-los directamente. Assumir posições tecnocratas ou humanistas são apenas sintomas de causas que, a persistirem, tratarão de as reproduzir.








Efeito de civilização





	De acordo com a concepção de civilização desenvolvida por Elias (1939), os comportamentos e as estruturas sociais que caracterizam hoje a cultura ocidental foram sendo pau-latinamente construídos, no fundamental, de forma incons-ciente, isto é, sem corresponderem aos desejos ou planos dos diversos actores individuais e sociais. Indivíduos e grupos sociais constroem as suas identidades, reagem às configura-ções sociais em que se encontram historicamente, procuram encontrar soluções para conciliar os seus impulsos inatos e de grupo com os instrumentos cognitivos, afectivos, tecnoló-gicos, económicos, culturais e outros que, ao longo da vida, foram sabendo e conseguindo acumular.


	Quer dizer, ainda segundo o mesmo autor, embora consti-tuindo um rumo histórico de evolução para o Ocidente que conhecemos, a civilização ocidental não é uma meta. Civili-zação é uma forma de designar, equivocamente, o resultado provisório, parcial e reversível do processo civilizacional.


	Isso remete-nos não apenas para a história mas também, e é isso que nos interessa agora, para as dinâmicas das divisões/hierarquias sociais. A construção do Estado mo-derno, como mostrou Elias (1939), trouxe consigo a neces-sidade de outras formas de comportamento e de pensamento. Os funcionários do Estado tinham, e têm, como desígnio funcio-nal a missão de garantir a soberania estatal, num determi-nado território relativamente extenso: garantir a ordem/paz social e a recolha de impostos. Isso exigiu um aperfeiçoa-mento paulatino dos meios de recolha de informação e de instrumentos de controle burocrático de um conjunto de fun-cionários subalternos, colocados estrategicamente, no seio do aparelho burocrático e no território.


	Mais operacionais no terreno e mais abstractos no centro, os poderes e os saberes eram e são formas de marcar distâncias sociais, para além de serem uma forma prática de estender e consolidar geograficamente o domínio político, sobre um território e sobre as populações que nele viviam e vivem. O efeito civilizacional opera horizontalmente sobre a geografia e verticalmente sobre os grupos sociais, pois sem o controle da legitimidade social não há recolha de impostos nem controle da violência privada. A diferenciação da socie-dade em camadas em forma de pirâmide, como costuma fazer a sociologia, é também pensada em função das necessidades de construção de redes sociais extensas no território, como parte integrante dos processos de democratização, de derrube da ordem anterior, bem mais rigidamente hierarquizada que a ordem moderna.


	Não significa isto que haja qualquer determinismo histórico no processo civilizacional ou qualquer impossibi-lidade de transformação ou inversão do mesmo. Pelo contrá-rio, se se considerar um tempo suficientemente longo, são fáceis de identificar grandes transformações nas alianças sociais que vão levando a cabo as tarefas modernizadoras �. O que o efeito civilizacional fixa são condicionantes epis-temológicas, sociais e funcionais de tais transformações, independentemente das alianças sociais que as realizam. Tomemos os exemplos da cultura e da ciência.


	A evolução ocidental das últimas centenas de anos transformou um cenário cultural, polarizado em certa altura entre a cultura mecenática (dependente, praticamente em exclusivo, da encomenda do senhor mecenas - cf. Elias, 1991) e as culturas populares aldeãs. O avanço da lógica do capi-tal (mercantilização dos produtos culturais, individualiza-ção dos produtores e sua integração numa divisão social do trabalho relativamente extensa) e dos recursos técnicos e sociais de produção e distribuição da arte reconstruíram a polarização anterior, agora entre a cultura erudita e a cultura de massas.


	Também  ao  nível  científico  as  referências mudaram. 


A época de afirmação dos saberes científicos, contra os saberes e poderes religiosos, parece ter sido encerrada (cf. Archer, 1993), e as técnicas actuais são cada vez mais objecto de estudo, intervenção e apropriação científica (cf. Hottois, 1990). Uma época houve em que os capitalistas e os científicos coexistiam como aliados objectivos, no progresso material e cultural, mas com modos de vida divergentes, nomeadamente no que respeita à ética do trabalho e à utilidade social a curto prazo do mesmo. Hoje em dia, porém, o desenvolvimento dessa aliança objectiva, identificada e promovida pelos Estados mais poderosos do planeta, aproximou socialmente  - confundindo-os por vezes � -,  interesses ca-pitalistas e científicos. A ciência transformou-se em tecno-ciência (cf. Hottois, 1990), e as tecnologias tendem a constituir-se em redes e sistemas cada vez mais complexos e eficazes.


 	Ora, à medida que os sistemas técnicos se vão complexi-ficando, flexibilizando e socializando, as suas utilizações ficam também mais dependentes do reconhecimento da sua legi-timidade social � e das competências disponíveis �.


 	As profundas transformações vividas nestes dois campos sociais (cultura e ciência) resultaram de e alimentaram os movimentos de expansão, mercantilização e democratização das relações sociais. Fenómenos de dominação cultural e cogni-tiva (imposição de critérios de legitimidade diferencial, e socialmente marcada, de gostos e epistemologias), fenómenos de resistência, aprendizagem, assimilação e crítica cultural e cognitiva (particularmente evidentes no sistema educativo, mas tão presentes nos desempenhos profissionais) fazem a ligação entre os estratos sociais mais altos e mais baixos. Tais movimentos permanecem activos e úteis, na medida em que as distâncias de classes socialmente significativas para os diversos grupos sociais podem ser identificadas e mini-mizadas. Tais distâncias e movimentos potenciam os desejos e a própria mobilidade social, e, portanto, a convivência, o mútuo conhecimento e a comunicação (troca de informação) entre os diversos estratos e classes sociais.


	O efeito civilizacional tem a marca dupla do combate à hierarquização pelos movimentos democráticos e da produção da diferença social que está na base da estratificação social, das classes sociais. São temas bem conhecidos da sociologia.








Efeito tecnocrático





	O valor cognitivo do desenvolvimento da grande diversi-dade das disciplinas científicas hoje disponíveis é apreciá-vel. Porém, a especialização disciplinar, se facilita o controle da conflitualidade teórica e epistemológica in-terna, através de uma delimitação dos campos científicos e dos seus membros, polariza, entre as disciplinas, os dife-rentes modos de abordagem teórica e epistemológica e os seus desenvolvimentos.


	A emergência da ciência fez-se, em primeira instância, contra o pensamento teológico. A forte rivalidade ideoló-gica que ainda hoje marca cientistas e religiosos no Oci-dente (cf. Harcher, 1993) poderá ser explicada seja por necessidade institucional  - a Igreja dominava as formas pré-modernas de divulgação de saberes e preferia não ter concorrentes -,  tecnológica  - a Igreja dominava os proces-sos editoriais e usou-os contra a ciência, nomeadamente através dos processos da Inquisição -  ou intelectual-cogni-tiva - as lutas filosóficas sobre as concepções materia-listas e espiritualistas do mundo.


	A ciência, apesar das formas relativamente pacíficas de que hoje em dia tal rivalidade se reveste, não pôde nem pode deixar de ser influenciada pelo processo social de que emergiu. A queda do poder político da Igreja no Ocidente, face à emergência das realezas, ninhos dos Estados modernos, espelha-se, a nível conceptual, na dualidade poder espiri-tual/poder temporal. A ciência pôde emergir contra o poder religioso, mas teve de restringir a sua actividade a domí-nios de intervenção específicos  - os temporais, os que se referem aos corpos -,  deixando à Igreja o estudo das almas. Ora foi nesse quadro que a ciência foi construindo a performatividade das suas epistemologias.


	 À medida que se tornou claro que a ciência tinha um lugar definitivo e institucional nas sociedades modernas, a própria ciência passou a ser fonte mais autónoma de poder. Poder académico, poder de resolução de problemas, nomeada-mente militares, poder de legitimação de discursos, poder de educar os espíritos. Poder marcado pelos limites epistemo-lógicos originais, entre a repressão religiosa e os saberes populares. Poder interessado em alargar as suas capacidades de intervenção, nomeadamente através da construção cientí-fica de novas disciplinas, por exemplo no campo das ciências sociais.


 	Chamamos «efeito tecnocrático» às consequências práti-cas do valor privilegiado que a ciência e o senso comum edu-cado no espírito científico atribuem aos corpos, às substân-cias, aos objectos, em detrimento das almas, das configura-ções, dos sujeitos.


	O efeito tecnocrático parte do privilégio utilitarista dos saberes operáveis, traduzíveis em modos tecnológicos, que articula poder industrial e poder científico (a tecno-ciência). Ora, os resultados obtidos pelas aplicações tecno-científico-industriais nem sempre correspondem às finalida-des previstas. Este facto é bem conhecido de qualquer responsável ou cliente industrial, embora o senso comum tenda a considerar tais acontecimentos como «defeitos» a corrigir. O poder tecnocrático funda-se, para além do nível de eficácia prática, no valor socialmente associado à acti-vidade em causa. As ineficácias são interpretadas como objectos de estudo, para aperfeiçoamento, sem que isso ponha em causa a orientação geral, o processo industrial, a domi-nação epistemológica  da  dualidade  tecnocrático-humanista.


	O efeito tecnocrático resulta dos limites práticos, operatórios, das abordagens tecnocientífico-industriais. Em determinada altura, acontece, os técnicos responsáveis pela produção ou pela recuperação de defeitos de fabrico ou instalação de um sistema tecnocientífico-industrial decla-ram-se, ou são julgados, incapazes de resolverem o problema. Cabe então aos responsáveis não técnicos encontrar as solu-ções mais adequadas: procurar e ou formar técnicos mais competentes, indemnizar os clientes, recusar reconhecer o defeito, etc. As ciências capazes de apoiar a racionalidade das decisões dos responsáveis não técnicos são as ciências sociais: a economia, o direito.


	Em certas situações, porém, o valor que é atribuído aos defeitos aumenta. Seja porque do ponto de vista económico os resultados começam a não ser satisfatórios, seja porque a lei vigente se mostra pouco favorável às práticas em causa, ou ainda porque a actividade industrial põe em causa a qualidade de vida das populações, os decisores podem ter necessidade de actuar a níveis mais profundos - são levados a pensar que é preciso mudar: eles próprios, os trabalhado-res, os técnicos, os modos como se organizam as actividades. Procuram então outro tipo de ciências: a psicologia, a sociologia, a filosofia.


	O efeito tecnocrático pretende representar a inevitabi-lidade de, mais tarde ou mais cedo, os poderes tecnocien-tífico-industriais terem de recorrer a saberes que não considerem apenas como objecto de estudo os corpos, os objectos, a natureza extra-humana. Tal como podemos conceber a vida de um indivíduo como sendo uma sucessão de momentos de euforia e depressão, mediados por momentos  - eventual-mente mais extensos no tempo -  de transição, em que con-frontamos os nossos desejos com as dificuldades da sua realização prática (cf. Alberoni, 1989), também podemos pensar a vida profissional dos tecnocratas como uma sucessão de momentos em que se concebem formas tecnológicas de resolver problemas e momentos em que se põem em prática as técnicas necessárias para realizar as ideias tecnológicas. Os sucessos industriais, como sabemos, são muitos. As derro-tas também o são, embora sejam, naturalmente, menos valori-zadas e publicitadas.


	Ora o que temos podido verificar nas últimas dezenas de anos é um recurso cada vez maior dos tecnocratas industriais aos saberes das ciências sociais e outros saberes não estritamente científicos. Veja-se, por exemplo, a explosão dos cursos de management, recolha ecléctica de saberes de origens variadas, úteis para a condução de negócios. O mana-gement é uma tentativa de construir e resolver, no contexto dos valores tecnocráticos, os problemas que tecnologicamente não têm abordagem possível.


	Como referem os autores que tratam da emergência das sociedades pós-industriais, os saberes, a dimensão cogni-tiva, tendem a ter uma centralidade reforçada nos sistemas económicos. Alguns indicadores disso mesmo são a crescente escolarização e especialização das populações das sociedades mais avançadas, o aumento do emprego relativo no sector ter-ciário, os investimentos públicos e privados em tecnociên-cia, a construção de redes de infra-estruturas de informação e comunicação de base electrónica.


	Da escola, instituição cujo desígnio central e especí-fico é precisamente cognitivo, espera-se uma contribuição especial, independentemente das óbvias dificuldades de implementação no terreno das boas intenções. Sinais disso mesmo são as procuras de formas de trabalho interdisciplinar e transdisciplinar por parte dos professores isolados, con-sagradas agora, com a actual reforma educativa, com espaços lectivos próprios (área-escola), bem como com a política de enriquecimento curricular das disciplinas de ciências com conteúdos de letras, e vice-versa. 








Da resistência à mudança





	O ensino da informática é mais facilmente enquadrado no contexto de cursos técnico-profissionais (electrónica, informática, escritórios, comunicação) do que no âmbito da alfabetização informática, no âmbito da cultura geral, da formação em massa de utilizadores de informática. Apesar disso, a preocupação de alfabetização informática, ainda que problemática, não deixou de ser abordada como uma neces-sidade educativa estratégica por vários agentes educativos. Por outro lado, houve, por parte dos professores, uma forte reacção à possibilidade de acantonamento da informatização da escola no seu lado científico-técnico. Prova disso é a existência de associações de professores de Inglês e História para o desenvolvimento da informática, para ser utilizada nas respectivas disciplinas.


	Há nas escolas um desejo informal e formal de evitar continuar a propagar socialmente junto dos alunos a dicoto-mia letras/ciências, a base epistemológica do efeito tecno-crático.


	Que acontecerá de futuro, à medida que as escolas forem conseguindo fazer passar para os seus alunos a desconfiança na divisão estanque dos saberes disciplinares e da supe-rioridade natural de uns saberes sobre os outros? Será a instituição escolar capaz de transformar o antagonismo epis-temológico tradicional entre uma concepção dogmatizada dos saberes científicos e uma desvalorização social dos saberes humanísticos e das ciências sociais, num espaço de coope-ração  de  conhecimentos com vista à resolução de problemas?


	A escola, através da política de promoção da igualdade de oportunidades e de abertura universal a toda a população que caracteriza a escola de massas, não conseguiu evitar o efeito civilizacional, tal como o definimos atrás, isto é, a hierarquização social. Também no caso da informática não conseguiu promover um acesso igualitário aos computadores por parte de todos os seus alunos. Mas nem por isso seria justo afirmar que a política de que a instituição escolar é instrumento é inconsequente. Como poderíamos conceber a nossa vida actual sem a escola de massas? Quem está disposto a prescindir dela?


	Da mesma forma podemos esperar da escola alguma continuidade na intervenção a nível do efeito tecnocrático, intervenção essa pedida por diversos autores desde pelo menos a Segunda Grande Guerra (cf. Snow, 1956, e Davenport, 1970), de efeitos estruturantes, mesmo se não forem especta-culares.


	Então, que justifica a atitude dos inspiradores do movimento informático nas escolas, nomeadamente Papert, de desconfiança na capacidade de mudança da escola e da promoção da inovação cultural por parte dos professores, a que nos referimos no último capítulo da primeira parte? Por que pensam que a escola e os professores são resistentes à mudança?


	Procuraremos os fundamentos dessa atitude na produção ideológica própria da informática, já que, como defendemos anteriormente, o trabalho de Papert se legitima como conti-nuidade do falhado projecto de automatização total do en-sino. Pode dizer-se, utilizando a noção acima definida, que Papert superou dialecticamente o efeito tecnocrático no caso do projecto de informatização das escolas: a primeira apro-ximação tecnocrática fracassou e foi forçada a pedir auxílio aos saberes sociais; Papert alimentou-se das lições de Piaget e reconstruiu o projecto tecnocrático, limitado aos laboratórios LOGO, mas ainda descrente (e desconhecedor) nas potencialidades humanas e sociais de mudar e de resistir a intervenções voluntarísticas, mesmo de altos poderes.


	Vejamos, então, quais os principais grupos sociais envolvidos nos processos de informatização e como emerge um discurso tecnocrático dominante centrado na noção de resis-tência à mudança. Os grupo sociais são:





	( Os representantes da indústria informática,  nomeada-	 	  mente os vendedores de computadores;


	( Os técnicos de informática, nomeadamente os responsá-	 	  veis pelo desenvolvimento dos sistemas de  informação 	  com base em computadores;


	( Os responsáveis por organizações,  potenciais compra-	 	  dores de computadores;


	( Os trabalhadores da informação desqualificáveis com a 	  automatização dos sistemas de informática;


	( Os trabalhadores  da  informação  qualificáveis com a 	  automatização dos sistemas de informática;


	( Os outros trabalhadores.








	A resistência à mudança é uma ideia que serve bem uma indústria experimental, como é aquela que depende da capaci-dade de tornar utilizáveis em casos particulares máquinas universais. Permite desenhar uma estratégia de co-respon-sabilização e co-financiamento entre fornecedores de compu-tadores e seus clientes face aos riscos das experiências de informatização. 


	Quando o decisor compra uma «solução» informática, por (de)formação profissional, tem o desejo de ver satisfeitas as expectativas que lhe foram generosamente oferecidas antes da compra efectiva. Ora, como já mencionámos várias vezes, isso nem sempre acontece �. Nessa ocasião, que não é invul-gar, o representanto do fornecedor será intimado a resolver os problemas detectados ou a realizar as promessas não cumpridas. Nessa ocasião há que empurrar responsabilidades para o campo oposto �, por exemplo, argumentando os fornece-dores que os técnicos informáticos não eram em número sufi-ciente  - em princípio estes seriam seus aliados naturais e teriam direito a um tratamento menos violento -  ou que os seus quadros intermédios ou outros técnicos não informáticos não colaboravam ou até boicotavam o trabalho de informati-zação.


	O tema da mudança, no debate ideológico, com a emergên-cia do processo de informatização da sociedade, mudou de campo. Deixou de ser uma arma dos trabalhadores na luta pelos seus direitos e interesses e passou a ser uma forma de ameaça aos direitos e interesses dos trabalhadores, como prova a legislação entretanto saída sobre a possibilidade de despedimento com justa causa para os inadaptados tecnoló-gicos.


	A globalização, a deslocalização, o aumento da informação e da comunicação, o aumento dos desequilíbrios entre os mais e os menos qualificados, o aumento dos leques salariais, a substituição das empresas multinacionais pelas teias empresariais (cf. Reich, 1991), formaram o cenário que legitimou o sucesso de tal jogada ideológica. A infor-matização da sociedade, mais do que um investimento para obter resultados económicos imediatos, é uma arma de gestão dos recursos, materiais e humanos,  a  um  nível geográfico-


-temporal mais alargado, em que fornecedor e cliente são aliados, apesar das dificuldades e dos insucessos.


	Por isso, enquanto os conflitos entre trabalhadores de um lado e do outro do processo de informatização, em particular os velhos trabalhadores e os novos trabalhadores, são agudos e ideologicamente dramatizados, os conflitos de co-responsabilização e de co-financiamento entre empresas fornecedoras e clientes de informática, que existem, são calados e secretos, por mútua conveniência.


	Para fechar o quadro ideológico da informatização favo-rável às classes sociais dominantes, promoveu-se a noção de que a informatização era uma outra, a terceira revolução industrial, uma transformação dos escritórios em fábricas. Desta forma, foi possível completar o cerco às ideologias dos trabalhadores, utilizando-as para benefício próprio. Com a promessa da libertação da improdutividade burocrática, os informatizadores cativaram para o seu lado todos os críticos do trabalho burocrático - a começar pelos que o sofrem na pele, os próprios burocratas. Utilizando a filosofia do determinismo marxiano para defender a validade do deter-minismo tecnológico, como vimos fazer ao Prof. Dias de Figueiredo a propósito do Minerva, e acusando de resistentes à mudança quem lhes faça frente, os informatizadores anula-ram a capacidade de iniciativa dos militantes progressistas.


	Porém, o sucesso desta estratégia de luta ideológica entre classes sociais em torno da informatização da socie-dade tem os seus problemas. Nomeadamente a radicalização tecnocrática das orientações para a informatização, a recur-sividade dos solavancos do efeito tecnocrático e a dramati-zação das barreiras ideológicas, económicas, políticas e sociais que efectivamente existem, mas não são imutáveis nem insuperáveis, entre tecnocratas e humanistas. 





	� A noção de resistência à mudança funciona quando alguém, por exemplo um vendedor de informática, pode dirigir-se ao cliente, por exemplo um gestor de empresa suficientemente distante do trabalho infor-mático, para acusar os técnicos de informática ou os trabalhadores ao serviço do cliente de serem incompetentes, de não estarem a colaborar ou até de estarem a boicotar a informatização. Não funciona quando o cliente está próximo do trabalho informático, como acontece cada vez mais à medida que os gestores têm formação informática, ou é mesmo o técnico e trabalhador que trabalha com o computador, como no caso dos utilizadores de PC, e deseja que ele funcione para seu próprio bene-fício.


	� Toffler, na sua célebre Terceira Vaga, pode ter sido o autor que mais investiu na credibilização das capacidades de transformação do mundo por parte dos computadores. Ainda assim, mais não conseguiu atin-gir que uma formulação vaga como esta: «Quer o saibamos, quer não, muitos de nós já estamos empenhados em resistir à nova civilização ou em criá-la. A Terceira Vaga ajudará cada um de nós a escolher. Espero.» (1980: 12). Esta fórmula também mostra o importante papel ideológico que a ideia de resistência à mudança tem para o movimento informático.


	� A luta social é uma grande escola, apetece dizer. A nossa expe-riência de lutas sociais, perdoe-se esta nota pessoal, mostrou-nos como as situações de refluxo, como a que se viveu em Portugal depois do 25 de Novembro de 1975, são violentas para as pessoas. Muitas desacreditam nelas próprias, mudam de vida, desejam esquecer o que ficou para trás, renegam os seus próprios pensamentos. Muitas outras  - por vezes até as mesmas -  ficam da experiência com material de reflexão capaz de orien-tar melhor a sua vida dali para a frente. A felicidade e a ausência de angústia em nível pessoal não dependem só do que acontece a nível social. Mas a infelicidade e a angústia também podem ser pontos de partida para novas vidas, para novos estados nascentes, como defende Alberoni.


	� Pelo menos desde a viragem da década até agora, os sinais de estabilidade nos lucros ainda não são claros, embora não tenha havido falências espectaculares, como já aconteceu noutros ramos de actividade industrial.


	� Dois principais obstáculos à criação de condições de maiores investimentos e cometimentos na produção de programas informáticos são a pirataria informática e, o que é próximo, a garantia do reconhecimento e respeito dos direitos autorais dos programadores.


	� Pensamos no BigBrother como símbolo de um controle não demo-crático da sociedade, talvez melhor descrito, do ponto de vista cien-tífico, por um dos membros do governo de Clinton, Reich (1991), que chama a atenção para o facto de as fronteiras nacionais apenas funcio-narem como controles para aqueles que, ao contrário dos dirigentes das teias empresariais, não tenham a possibilidade de comunicar à distância ou de contratar advogados e economistas especializados em os encami-nharem na exploração de toda a Terra. Nada disso seria tão gravoso, defende o autor citado, caso não ocorresse a falta de solidariedade entre os beneficiários e as vítimas desse sistema. Como ela se verifica e não há sinais de retrocesso, mantém-se a situação de gravidade diag-nosticada.


	� O desenvolvimento das aplicações das tecnologias em contextos sociais alargados incorpora efectivamente toda uma panóplia de relações salariais, industriais, laborais, comerciais, políticas, de comunicação. A introdução de computadores nas organizações, além de poder eventual-mente resolver tecnicamente alguns problemas, corresponde certamente à emergência de novos problemas. Os problemas do subaproveitamento das potencialidades do investimento feito,  da  formação  dos  utilizadores, 


da rentabilização dos processos, da reorganização dos sistemas de infor-mação, da cooperação e integração com fornecedores e clientes, da concorrência, são alguns deles. Nas organizações, o aparecimento de departamentos de informática, como área funcional de primeiro plano, é a prova de que a gestão desta área está longe de não ser problemática.





	�  O segredo profissional é organizado de várias formas: através da instituição da figura do perito, de cláusulas contratuais, do exote-rismo das linguagens específicas, da esopecialização dos saberes e dos trabalhos. Isto não quer dizer que estas formas sociais tenham como único ou sequer mais importante objectivo o segredo profissional.


	� Jacques Ellul é um dos autores famosos que é muitas vezes acusado, principalmente no seu país de origem, a França, de diabolizar a técnica.


	� Por exemplo, à volta das leis que definem a prioridade de acesso à profissão docente dos portadores dos diversos diplomas escolares ou na definição dos tempos disciplinares dos currículos nacionais.


	� Estudos recentes mostram como os estudantes de licenciaturas científicas de ramos educacionais preferem polarizar a sua atenção nos aspectos científicos, em vez de se concentrarem nos aspectos profis-sionais da docência (v. Alves, 1993).


	� No caso do sistema escolar, por exemplo, que é uma instituição de redistribuição de saberes, as teorias educativas são o produto do labor intelectual, na generalidade dos casos de pessoal ligado, directa ou indirectamente, a funções de controle do aparelho de Estado central sobre a instituição escolar. Certamente ligados de formas diversas, e com objectivos pessoais e de grupo diferenciados, mas unidos num debate sobre as formas de descobrir de que forma a escola melhor pode cumprir os seus desígnios institucionais, como a escola pode superar as suas deficiências, como pode ser diferente. O tema da mudança é quase obriga-tório, pois nada propor não justifica nem legitima o esforço e a produ-ção intelectual. A frustração pessoal, ou de grupo, por o Estado não aceitar, ou não aceitar a cem por cento, as propostas de mudança do teorizador pode justificar a tendência de se procurar avançar com a «verdadeira» mudança, em contraponto com a falsa (inconsciente e não planeada) mudança, que, afinal, sempre acaba por acontecer.


	� A informática começa por ser uma forma de fazer a guerra e de conquistar o espaço sideral, com base no cálculo matemático e por conta do Estado Americano, para mais tarde aparecer nas mãos de empresas multinacionais americanas e privadas.


	� Com a privatização, já não é só a actividade do Estado que está em causa, mas também a dos grupos privados, não só a partir da acção de grupos sociais activos, que podem ser minoritários e radicais (por exemplo os grupos de caos-computing  ou da pirataria informática) ou ingénuos consumidores/utilizadores. A legitimidade dos sistemas técnicos depende ainda da avaliação do risco do uso de tais tecnologias que a sociedade possa fazer (cf. Beck, 1986).


	� Por exemplo, a disponibilidade de programas capazes de responder às expectativas de fácil utilização dos microcomputadores. Ou o caso da profissão dos informáticos criada pela indústria informática: face à novidade tecnológica, prevendo a lentidão de uma eventual reacção do sistema escolar e a necessidade de desenvolver e manter a programação das máquinas inteligentes, o sector informático desenvolveu as suas próprias formas de formação de pessoal técnico especializado, à revelia do sistema educativo, mas sem o qual não lhe era possível manter a sua actividade. 





	� Embora sem nunca ter tido acesso a contratos escritos entre fornecedores informáticos e clientes empresariais, foi-nos afirmado por pessoa em que confiamos e com participação em contratos desse tipo que em todos eles existe uma cláusula para defesa do fornecedor em que este último apenas se compromete a fazer todos os esforços no sentido de realizar os objectivos acordados, não garantido juridicamente ao cliente que, em caso de incapacidade técnica, este não possa  vir  a  ser preju-


dicado.


	� Nos anos oitenta, quando começaram a aparecer as primeiras publicações informáticas para o grande público, O Jornal, semanário da altura, lançou uma banda desenhada onde se apresentava, entre outras situações, a famosa rivalidade entre os analistas funcionais  - técnicos de organização -  e os analistas orgânicos  - técnicos de informática -, que era suposto colaborarem. O jogo do empurra entre fornecedor e cliente também se repercutia a nível dos técnicos.
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